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    UM MANIFESTO CONTRA UM NEGACIONISMO EPISTÊMICO-HISTÓRICO-CULTURAL


    RESUMO: O presente artigo foi elaborado no fervor das manifestações pós eleições de 2022, para presidente da República, ocasião em que os apoiadores do candidato vencido, Jair Bolsonaro, insatisfeitos com o resultado, vestidos de verde e amarelo, e, ocasionalmente, entoando a canção de Geraldo Vandré (Para não dizer que não falei das flores), ocuparam o exterior dos Quartéis, pugnando por uma intervenção militar. O breve artigo tem por objetivo problematizar a distorção do pensamento e motivação dos dissidentes, que, de seus pontos de vista, defendiam os interesses da nação.


    Palavras-chave: Democracia; Patriotismo; grau zero de sentido.


    1. INTRODUÇÃO


    Após o resultado das eleições presidenciais do ano de 2022, em que o candidato Luiz Inácio Lula da Silva sagrou-se vencedor, ocorreram inúmeras manifestações em frente aos quartéis do exército, ocasião em que as pessoas rogavam por uma intervenção militar, entoando canções, vestidas com as camisetas do Brasil e envoltas com a bandeira brasileira, como se fossem “capas”, no estilo super-herói, se autointitulando “democratas”, “patriotas”.


    Após o Tribunal Superior Eleitoral validar a candidatura do presidente eleito, em 12 de dezembro de 2022, ocorreram protestos, com queima de ônibus e carros, o que a mídia descreveu como tentativas de atentados terroristas, e, violação às regras de um Estado Democrático de Direito.


    Finalmente, no dia 8 de janeiro de 2023, os manifestantes invadiram a sede dos três poderes da república brasileira, quebrando e destruindo tudo o que encontraram, à semelhança do que aconteceu na capital americana. Os terroristas roubaram o exemplar da primeira constituição de 1988, tudo em nome do que eles entendem por “democracia” e “patriotismo”.


    A intenção não era outra, senão a de tomar o poder constituído, com a substituição do presidente eleito pelo anterior, com a formação de um novo estado, sem a composição de uma assembleia constituinte, mas pela revolução.


    É certo que existe uma polissemia no conceito político de “democracia”, entrementes, é seguro concluir que, de um modo geral, é possível atribuir a ele um valor positivo, assumindo uma pretensão consensualista, sobretudo no contexto de um Estado Liberal, passando a ser considerada como forma legítima de governo, na esteira do entendimento de Noberto Bobbio, em que democracia e autocracia constituem concepções antípodas.


    Entretanto, dado o significado que referidas expressões possuem, levando em consideração sua construção histórica e política, percebe-se que, para os manifestantes, os conceitos de democracia e patriotismo, partiram de um “grau zero de sentido” (negacionismo histórico).


    2. A LINGUAGEM COMO CONDIÇÃO DE SENTIDO


    Com Martin Heidegger já se aprende que “linguagem” não é simplesmente um meio, uma mediação, mas condição de possibilidade do mundo, a linguagem constitui o sentido das coisas, porque somente quando se encontra a palavra para a coisa é que a coisa é uma coisa, constituindo (a linguagem) um novo paradigma, havendo o rompimento da filosofia moderna para a contemporânea.


    Por isso, se a linguagem é condição de possibilidade do mundo, então toda interpretação pressupõe uma pré-compreensão, sendo que não descobrimos o mundo, nem seu sentido, independentemente da linguagem.


    Parte-se, deste modo, da ideia que o conhecimento, o(s) conceito(s) – como o de democracia – não se constrói do nada, a partir de um grau zero de sentido, sendo que toda interpretação pressupõe uma pré-compreensão, uma “visão prévia”, uma “concepção prévia”.


    Todavia, diante do que se verificou nas manifestações, que pugnavam pela tomada do poder em desrespeito às regras do jogo (democrático) brasileiro, em que a vontade da maioria deve ser respeitada – no que tange à escolha do representante pelo voto – parcela da sociedade se valeu da palavra “democracia”, “patriotismo” de forma performática, deslocando a palavra do seu sentido, cujo significado possui uma construção intersubjetiva (negacionismo epistemológico).


    3. UMA DEMOCRACIA EM RISCO EM FACE DE UM SABER COMUM


    Às palavras “democracia”, “patriotismo” não se pode atribuir um sentido arbitrário, como o personagem “Humpty Dumpty” da obra “Alice Através do Espelho”, que dava às palavras o sentido que lhe aprouvia, o que fica bem claro em uma passagem do diálogo com Alice1.


    Aquele que assume a postura de não se importar em compreender o verdadeiro significado das expressões que utiliza, corre o risco de cair na vala do senso comum, confessando que prefere a doxa (opiniões comuns) à episteme (conhecimento científico), avocando a figura do genuíno medalhão, a que faz alusão Machado de Assis2.


    O conhecimento, a educação, possui, inclusive, papel fundamental para a resistência à Fake news, na medida em que o cidadão não fica refém do opinionismo, assumindo uma postura crítica quanto às informações que recebe.


    Com efeito, segundo matéria publicada no jornal Estado de São Paulo (O Estadão) no dia 30/11/2022 (C6), países que investem em educação possuem os melhores índices no que se refere ao desenvolvimento de um pensamento crítico.


    Na matéria publicada por Luiz Henrique Gomes, intitulada “Finlândia usa a educação para derrotar as fake news”, extrai-se que a Finlândia passou a ser considerada o país mais resistente à desinformação, já que a educação midiática passou a ser tratada em todas as disciplinas no ensino básico, assim como aulas de matemática (para possibilitar verificar como as estatísticas podem ser distorcidas) e história (o que enseja vislumbrar como palavras, imagens, e, metáforas são utilizadas de forma equivocada, fora de seu contexto histórico ou divorciadas de seu sentido).


    Exsurge, ainda, da matéria, que o objetivo é fazer que a sociedade não aceite todas as informações de forma passiva, diferentemente do Brasil, em que se verifica uma intensa disseminação de notícias falsas, onde as pessoas se contentam com o saber comum, com o opinionismo.


    Em Terra brasilis, parte da população prefere encarnar a postura do “medalhão”, ou seja, não ter ideias próprias, não pensar, se contentar com o senso comum, com o opinionismo, preferindo a doxa, negando a genuína episteme, reproduzindo o conhecimento da massa.


    É o verdadeiro triunfo do saber nenhum (Know Nothing) a que faz alusão Alasdair MacIntyre em seu “After Virtue”, consubstanciado, atualmente, em um anti-intelectualismo, denunciando uma crise da modernidade, que constrói suas bases nas práticas emotivistas, em expressões de preferências ou sentimentos.


    Desconsiderar que “Democracia” e “Patriotismo” são conceitos que foram objeto de construção histórica, cultural, política e filosófica, não podendo sofrer uma atribuição arbitrária de sentidos, é querer edificar sua própria descrição de mundo, assim como exemplificado por Machado de Assis, no conto “Ideias do Canário”, em que a ave falante tinha como verdade, realidade, o mundo por ela vivenciado, ignorando todo o resto, sendo que tudo o mais é mera ilusão e mentira. Vale a pena a leitura do diálogo:


    Em três momentos do conto o Sr., Macedo pergunta ao canário sobre o que é o mundo, sendo que das respostas da ave infere-se que o mundo é aquilo que somente ela percebe como sendo o mundo. Na primeira vez, o canário se encontra dentro de um brechó; na segunda, dentro de uma gaiola maior, pendurada na varanda do Sr., Macedo; e, por fim, em uma terceira ocasião, livre da gaiola, em uma árvore no jardim. Vale a pena conferir um excerto do diálogo: (…) Mas, perdão, que pensas deste mundo? Que cousa é o mundo? — O mundo, redargüiu o canário com certo ar de professor, o mundo é uma loja de belchior, com uma pequena gaiola de taquara, quadrilonga, pendente de um prego; o canário é senhor da gaiola que habita e da loja que o cerca. Fora daí, tudo é ilusão e mentira. Três semanas depois da entrada do canário em minha casa, pedi-lhe que me repetisse a definição do mundo. (…) — O mundo, respondeu ele, é um jardim assaz largo com repuxo no meio, flores e arbustos, alguma grama, ar claro e um pouco de azul por cima; o canário, dono do mundo, habita uma gaiola vasta, branca e circular, donde mira o resto. Tudo o mais é ilusão e mentira. (…) — Viva, Sr. Macedo, por onde tem andado que desapareceu? Era o canário; estava no galho de uma árvore. (…) Falei ao canário com ternura, pedi-lhe que viesse continuar a conversação, naquele nosso mundo composto de um jardim e repuxo, varanda e gaiola branca e circular… — Que jardim? que repuxo? — O mundo, meu querido. — Que mundo? Tu não perdes os maus costumes de professor. O mundo, concluiu solenemente, é um espaço infinito e azul, com o sol por cima. Indignado, retorqui-lhe que, se eu lhe desse crédito, o mundo era tudo; até já fora uma loja de belchior… — De belchior? trilou ele às bandeiras despregadas. Mas há mesmo lojas de belchior? (Todos os Contos. 2019, p. 318 et sec)


    Afinal, democracia, patriotismo, possuem um sentido, assim como a canção de Geraldo Vandré – Para não dizer que não falei das Flores – cuja música de protesto não pode ser desassociada do contexto da época (negacionismo cultural), em que se lutava por um governo democrático e não por um golpe de estado.


    Digno, ademais, de nota o acontecido no Palácio do Planalto quando de sua invasão no dia 08 de janeiro, pelos bolsonaristas, ocasião em que destruíram e danificaram diversas obras de arte (o relógio do século 17, de d. João VI; a escultura “Galhos e Sombras”; o painel “As Mulatas”, do modernista Di Cavalcanti, dentre outras).


    Para os revoltosos aqueles objetos nada representava, e, por negar seu significado histórico, e, notadamente, cultural, partiram de um grau zero, já que para eles não havia nada, história ou cultura, representadas naqueles objetos, constituindo um verdadeiro negacionismo histórico-cultural.


    4. CONCLUSÃO


    A realidade não pode ser reduzida ao opinionismo, em que a palavra “democracia”, “patriotismo”, não possuiria um caráter intersubjetivo, vivenciado por toda uma comunidade, e, sobretudo, que seu(s) sentido(s) foram objetos de construção histórica, cultural, política e jurídica, não podendo sofrer modificação pela simples vontade daqueles que não desejam respeitar as regras do jogo (democrático).


    O resultado disso tudo? Um negacionismo epistêmico-histórico-cultural, fundamentado em um conhecimento adquirido via Whatsapp. “Democratas” em manifestações antidemocráticas, patriotas que idolatram a pessoa e não a pátria, enfim… Finlândia 7 x Brasil 1, “para não dizer que não falei de” futebol.
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    A INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO JUDICIÁRIO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE: UMA CRISE À DEMOCRACIA


    RESUMO: No presente artigo aponta-se os argumentos formulados por parte da doutrina brasileira, identificando algumas das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça que constituem exemplos de intervenção em políticas públicas de saúde, explicando, consecutiva e brevemente, as fases de compõem o ciclo de políticas públicas, como premissa necessária aos argumentos críticos que se seguem, no que toca à participação do Ministério Público e do Poder Judiciário, para ao final concluir se a atuação destas instituições extrapola a mera avaliação das políticas públicas. O presente artigo foi apresentado como paper da disciplina “Políticas Públicas e Direitos Fundamentais” do curso de Mestrado da Faculdade de Direito do Sul de Minas.


    Palavras-chave: Intervenção em Políticas Públicas; Ministério Público; Poder Judiciário; Ciclo de Políticas Públicas.


    1. INTRODUÇÃO


    O controle no vigente sistema republicano é baseado na tradicional teoria dos “freios e contrapesos”, evitando a ocorrência de abusos no exercício da função de cada um dos poderes e o desrespeito, por parte destes, a qualquer comando constitucional, seja por ato comissivo ou omissivo.


    A exigência de implementação de políticas públicas em prol dos direitos fundamentais, quando constitucionalmente previstos e exigidos, por constituir dever do Estado, poderia ser reivindicado por aqueles legitimados, que formularam demanda perante o Poder Judiciário, culminando em uma condenação do poder público.


    Ocorre que ao Ministério Público e ao Judiciário caberia participar, tão somente, na última fase do ciclo de políticas públicas, ou seja, na fase de avaliação, fornecendo subsídio para os gestores públicos para eventuais correções na ineficácia da ação governamental, jamais na fase elaboração e implementação, porquanto constituiria ativismo judicial.


    Para a discussão do tema, apontar-se-ão os argumentos formulados por parte da doutrina brasileira, identificando algumas as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça que constituem exemplos de intervenção em políticas públicas de saúde, explicando, consecutiva e brevemente, as fases de compõem o ciclo de políticas públicas, como premissa necessária aos argumentos críticos que seguirão, demonstrando que a participação do Ministério Público e do Judiciário, da forma como argumentado pela doutrina e decidido pelos tribunais superiores extrapola o mero direcionamento das políticas públicas ou resolução de controvérsias.


    2. A INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO JUDICIÁRIO


    O controle no vigente sistema republicano é baseado na tradicional teoria dos “freios e contrapesos”, o que implica na vigilância recíproca, sendo o controle do poder pelo próprio poder, e, apesar de cada ente público possuir sua parcela de autonomia, é controlado pelos demais poderes, evitando a ocorrência de abusos no exercício de seu mister (KRITSCH, 2011).


    Gustavo Nogami (2009) defende que o desrespeito a qualquer comando constitucional, seja por ato comissivo ou omissivo, seja na ausência de Política Pública necessária e constitucionalmente exigida, ou, naquela equivocada, por infringir princípios tais quais o da proporcionalidade, autoriza a correção pelos demais órgãos da república.


    O Ministério Público, figura como legitimado para a propositura da Ação Civil Pública, segundo o disposto no artigo 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (BRASIL, 1988), e, através deste instrumento processual pode cumprir seu mister de garantir o respeito do Poder Público na implementação das ações e serviços públicos de saúde, bem como ao próprio destinatário da ação, ou seja, o Poder Judiciário, a quem compete apreciar a demanda levada a juízo.


    É inegável que, no tocante à legitimidade do Ministério Público, a Constituição da República tem norma expressa a respeito, em seu artigo 127:


    Art.127: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (BRASIL, 1988).


    Não se nega, ainda, que o atendimento à saúde é serviço público, e, como tal, incumbe ao Ministério Público – qual função institucional – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia – CRFB, art. 129, inciso II.


    Urge, ademais, considerar o teor da Decisão exarada pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no dia 25/04/2018, nos autos RESP nº1681690/SP e nº 1682836/SP (Tema 766), sob a sistemática de recurso repetitivo em que se firmou a tese em que o Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de medicamentos nas demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo quando se tratar de feitos contendo beneficiários individualizados, porque se refere a direitos individuais indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).


    Quando se estão em jogo direitos fundamentais, notadamente aqueles intitulados como o “mínimo existencial”, é possível o controle judicial de políticas públicas de saúde, porque seria pequena ou inexistente a margem de efetiva discrição do administrador público.


    O próprio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF 347 MC/DF, em 9/9/2015, tratou do tema, firmando o entendimento segundo o qual é possível a intervenção do judiciário em políticas públicas inexistentes, apesar de constitucionalmente exigidas, chamando de “Estado de Coisa Inconstitucional”.


    Defendeu-se o papel do Judiciário em superar os bloqueios políticos e institucionais quando a violação a direitos fundamentais for generalizada e sistêmica, caracterizada pela inércia ou incapacidade reiterada e persistente das autoridades públicas em modificar a conjuntura, a exigir a atuação não apenas de um órgão, mas sim de uma pluralidade de autoridades.


    Nesta mesma senda, nos Informativos STF nº 739 a 742 verifica-se que o STF invocou diversas teorias tais quais a “Teoria dos Custos dos Direitos”, a “Teoria das Restrições das Restrições”, e a “Teoria das Limitações das Limitações”, em virtude das quais se afasta a aplicação da “Teoria da Reserva do Possível” quando a sua invocação comprometer o núcleo básico de direitos – o mínimo existencial, declarando o caráter vinculante das normas constitucionais, inclusive das de conteúdo programático que veiculam diretrizes de políticas públicas, especialmente na área da saúde (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2014).


    O Princípio da Reserva do Possível consiste em que a efetividade dos direitos sociais a prestações materiais estaria sob a reserva das capacidades financeiras do Estado (PERLINGEIRO, 2014). Gregório Assagra de Almeida (2007) defende que, para a invocação de referido princípio, é imprescindível a comprovação fática da falta de verbas, asseverando que:


    A análise doutrinária da denominada reserva do possível geralmente é feita em duas dimensões: a) uma fática, que se liga à análise da possibilidade material para a implementação do direito – nesse caso geralmente é aferida a falta de condição econômica do Poder Público para cumprir determinados direitos; b) outra jurídica, que é a referente à alegação da necessidade prévia dotação orçamentária como limite ao cumprimento imediato de decisões judiciais relativas às políticas públicas (ALMEIRA, 2007, p. 151).


    Ademais, não se deve acolher a exigência de reserva do possível nessa dimensão jurídica, pertinente à alegação de previsão orçamentária como condição para a implementação de políticas públicas específicas via Poder Judiciário (ALMEIDA, 2007).


    Isto porque, segundo o autor anteriormente mencionado, inexistiria na Constituição Brasileira qualquer fundamento que embargue a efetivação dos direitos sociais fundamentais com base simplesmente na falta de previsão orçamentária (ALMEIDA, 2007).


    Segundo Gregório Assagra de Almeida (2007), ofenderia o Princípio da Razoabilidade a ideia de que o Poder Público poderia condicionar o direito de prestação material à saúde (salvar vida de pessoas) sob a alegação de falta de dotação própria no orçamento.


    Segundo o entendimento exarado pelo STF em apreciação do Recurso Extraordinário 429.903/RJ, quando a ação ou serviço público de saúde já se encontra previsto nos protocolos clínicos do Sistema Único de Saúde, o STF, praticamente, descarta o acolhimento da alegação do referido princípio da reserva do possível, haja vista a obrigação de manter estoque mínimo (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2014).


    Desta forma, para o STF a manutenção de estoque mínimo de medicamentos de dispensação obrigatória é obrigação do poder público, não podendo, nestes casos, alegar a reserva do possível.


    Digno de nota que o Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial 1.657.156, cadastrado no sistema dos repetitivos, firmou o entendimento segundo o qual é possível a intervenção do judiciário nas políticas públicas de saúde ao considerar possível a condenação na obrigação do poder público em fornecer medicamentos que não se encontram previstos nas listas do SUS (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2018).


    Como previsto no art. 927 do CPC, a definição da tese serve de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, havendo, inclusive, reflexo na admissibilidade de recursos e em outras hipóteses processuais, como a tutela da evidência e a improcedência liminar do pedido (BRASIL, 2015).


    Se o medicamento está contemplado nas listas do SUS se tem a responsabilidade pelo fornecimento, e, nestes casos, a inércia configura omissão, cabendo a intervenção do Poder Judiciário.


    Contudo, nos termos da tese firmada pelo STJ, no tema 106, nada obstaria a concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS, contanto que se comprove a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (I) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (II) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e, (III) existência de registro na ANVISA do medicamento (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2018).


    Verifica-se outro caso de intervenção do Poder Judiciário nas políticas públicas de saúde, quando o STF, em julgamento pelo Plenário, no RE 657718/MG, admitiu possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em caso de mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido, estabelecendo, neste caso, os seguintes requisitos: a) a existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras); b) a existência de registro do medicamento em renomadas agências de regulação no exterior; e c) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2019).


    Sendo assim, e conjugando as duas decisões, aquela oriunda do STF e a proferida pelo STJ, conclui-se que, segundo o entendimento destes tribunais, no que tange à necessidade de previsão pela Anvisa, se pode, excepcionalmente, haver a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em caso da aludida mora irrazoável da referida agência reguladora.


    Demonstrou-se até aqui diversos casos em que se verifica que o pronunciamento judicial implica na intervenção em políticas públicas.


    3. O CICLO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS


    Como premissa à crítica da intervenção do Ministério Público e do Judiciário nas Políticas Públicas de Saúde, essencial a análise, ainda que de passagem, do ciclo de políticas públicas.


    Germán Darío Valencia Agudelo (2012) aponta os ciclos da política pública, segundo uma visão clássica, a saber: a identificação do problema, a agenda política, a formulação, a implementação e o monitoramento, que, não são, necessariamente, sequenciais, podendo sobrepor-se, repetir e antecipar-se.


    O levantamento do problema e a formulação da agenda, embora independentes, ocorrem em um mesmo momento, sendo que a definição do problema pode se dar pelas mais diversas razões, já que depende de um consenso dos envolvidos no processo, mas configurará, ao final, a agenda (ASSIS, 2012).


    A agenda, por sua vez, seria os próprios problemas e opões de ação estatal para a resolução dos mesmos (ASSIS, 2012). Na etapa da formulação se estabelecem os métodos pelos quais se colocará em prática a agenda (BARREIRO e FURTADO, 2015). A etapa de implementação se põe em prática as ações e objetivos previamente decididos no fito de promover as mudanças ordenadas pelas decisões políticas (ASSIS, 2012).


    E, por fim, o monitoramento ou avaliação, que é o instrumento em que se verifica a eficácia da ação governamental, constituindo uma atividade permanente, guiando os tomadores de decisão para que se dê continuidade à ação, ou se verifique a necessidade de correções ou, até mesmo, a suspensão da política pública (RAMOS e SCHABBACH, 2012).


    4. A CRISE DEMOCRÁTICA NO CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS


    No que se refere ao Ministério Público e ao Judiciário os mesmos atuam na última fase deste ciclo, ou seja, na fase de monitoramento ou avaliação, fornecendo subsídio para os gestores públicos, conscientizando-os da necessidade de se reiniciar o ciclo, para eventuais correções ou, até mesmo, a suspensão ou incrementação da política pública, mas, jamais na fase elaboração e implementação, porquanto constituiria ativismo judicial (ASSIS, 2017, pg,251).


    Ademais, nem o Ministério Público e, tão pouco, o Poder Judiciário possuem a expertise para compreender, a fundo, os problemas que implicam na implementação ou reformulação das políticas de saúde, mesmo porque, segundo Wanderley Guilherme dos Santos toda escolha social é uma “escolha trágica”, e, por isso, as “decisões altamente benéficas”, de uma forma ou de outra, “reverberam em algum lugar” (SANTOS, 1987).


    De fato, não se pode fechar os olhos ao fato de que todos vivemos em situação de escassez, e, por isso, temos de admitir que não há bens suficientes para satisfazer a necessidade de todos, e, por isso, a valorização de uma política pública em detrimento de outra implicará, inevitavelmente, em diferentes trocas – tradeoffs (SANTOS, 1987).


    Não se deixar de considerar o possível impacto orçamentário desse tipo de demandas, cada vez maior, é suportado pelo sistema como um todo, criando uma situação perversa de justiça distributiva às avessas (FERRAZ, 2019).


    Mais grave ainda seria, quiçá, não haver garantias de que as decisões proferidas pelo judiciário seriam melhores do que a tomada de decisão realizada pelas instituições majoritárias, dentro de um regime democraticamente preestabelecido.


    Desta forma não possuiriam os operadores do direito, legitimidade para participar de qualquer das etapas do ciclo de políticas públicas, com exceção da fase de avaliação, imiscuindo-se em função que não lhes incumbe, mesmo que seus propósitos sejam nobres.


    É imprescindível verificar, em cada caso, se o pronunciamento judicial se caracteriza como judicialização da política, que é necessária e contingencial, porquanto haveria indevida omissão do poder executivo ou legislativo; ou, por outro lado, se é caso de ativismo judicial, cuja fundamentação é amparada em argumentos de moral, de cunho pragmatista.


    Não se deve deixar seduzir pelos argumentos de cunho interprativista, com a aplicação de (pam)princípios com o intuito de solucionar os casos difíceis, transcendendo a via da mera subsunção, sendo que a regra de ponderação de princípios seria um dos métodos de resolução dos casos difíceis (FONTOURA, 2010, p. 343).


    Ronald Dworkin prefere exigir que haja integridade e coerência no pronunciamento judicial, não acreditando que a resposta correta seja fruto de um procedimento metodológico na resolução dos casos difíceis, segundo proposto por Robert Alexy (1993).


    Ademais, mesmo nos casos difíceis, e, diferentemente de seus predecessores, não existem duas ou mais respostas admissíveis, havendo uma única resposta correta do direito, devendo o julgador descobrir, mas não inventar o direito das partes (DWORKIN, 1978, p. 81).


    5. CONCLUSÃO


    O Ministério Público, este quando formula o pedido, e o Judiciário, ao apreciar o pedido, cuja sentença que julga procedente a pretensão formulada, que tenha por fito determinar, ao executivo, a implementação de política pública de saúde não criada, implica em indevida intervenção, configurando ativismo judicial.


    É imprescindível verificar, em cada caso, se o pronunciamento judicial se caracteriza como judicialização da política, que é necessária e contingencial, porquanto haveria indevida omissão do poder executivo ou legislativo; ou, por outro lado, se é caso de ativismo judicial, cuja fundamentação é amparada em argumentos de moral, de cunho pragmatista.


    Caso contrário, haverá inegável e evidente prejuízo e desconsideração ao regime democrático, deparando-se, ainda, com a ausência de expertise, conhecimento técnico científico, destes atores, em contraposição àqueles que efetivamente participam das fases do ciclo de políticas públicas, podendo acarretar impacto orçamentário no sistema como um todo.


    Em conclusão, inobstante a necessidade de se garantir o respeito dos poderes públicos na observância do direito fundamental, notadamente aqueles que compõem o mínimo existencial, o problema da efetiva implementação das políticas sociais não comportam soluções simplistas e implicam, inexoravelmente, em escolhas trágicas.
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